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7 
ANEXOS 
 
 
 
 
 
 
 
7.1. Anexo 1: Resolução 2.627/99 

 
Dispõe sobre a constituição e o funcionamento de sociedades de 
crédito ao microempreendedor.  

 
O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9º da Lei nº 
4.595, de 31 de dezembro de 1964, torna público que o CONSELHO 
MONETÁRIO NACIONAL, em sessão realizada em 30 de junho de 1999, tendo 
em vista o disposto na Medida Provisória nº 1.894-20, de 28 de julho 
de 1999,  

 
R E S O L V E U: 

  
Art. 1º Estabelecer que dependem de autorização do Banco Central do Brasil a 
constituição e o funcionamento de sociedades de crédito ao 
microempreendedor, cujo objeto social exclusivo é a concessão de 
financiamentos a pessoas físicas, com vistas a viabilizar empreendimentos de 
natureza profissional, comercial ou industrial de pequeno porte, bem como a 
pessoas jurídicas classificadas como microempresas nos termos da legislação e 
regulamentação em vigor.  

 
Parágrafo 1º As sociedades de crédito ao microempreendedor devem ser 
constituídas sob a forma de:  

 
I - companhia fechada nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
e legislação posterior, representado por, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) 
de ações ordinárias;  

II - sociedade por quotas de responsabilidade limitada.  

Parágrafo 2º A expressão "sociedade de crédito ao microempreendedor" deve 
constar da denominação social das sociedades de que trata o "caput", sendo-
lhes vedada a adoção da palavra "banco".  
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Parágrafo 3º As sociedades de crédito ao microempreendedor devem ter 
atuação restrita à região definida em seu estatuto social.  

Parágrafo 4º É vedada a participação societária, direta ou indireta, do setor 
público no capital de sociedades de crédito ao microempreendedor.  

Art. 2º É facultada a transformação, em sociedades de crédito ao 
microempreendedor, de organizações que tenham por objeto exclusivo a 
atuação no segmento de microcrédito, desde que suas operações ativas e 
passivas estejam em conformidade com o disposto nesta Resolução.  

 
Art. 3º A integralização do capital social das sociedades de crédito ao 
microempreendedor será realizada em espécie, na forma estabelecida na 
legislação e regulamentação aplicáveis às instituições financeiras, ressalvado o 
disposto no art. 2º.  

 
Art. 4º As sociedades de crédito ao microempreendedor devem observar 
permanentemente limites mínimos de capital realizado e patrimônio líquido, 
ajustado na forma da regulamentação em vigor, de R$100.000,00 (cem mil 
reais).  

 
Art. 5º As sociedades de crédito ao microempreendedor somente podem praticar 
operações com recursos captados no País e no exterior, originários de:  

I - organismos e instituições nacionais e internacionais de desenvolvimento;  

II - orçamentos estaduais e municipais;  

III - fundos constitucionais;  

IV - doações;  

V - outras fontes, desde que expressamente autorizadas pelo Banco Central do 
Brasil.  

Parágrafo único. As obrigações das sociedades de crédito ao 
microempreendedor:  

I - não podem ultrapassar cinco vezes o respectivo patrimônio líquido ajustado;  

II - não terão cobertura do Fundo Garantidor de Créditos - FGC.  

Art. 6º Em suas operações de crédito, as sociedades de crédito ao 
microempreendedor devem observar o limite de diversificação de risco de, no 
máximo, R$10.000,00 (dez mil reais) por cliente.  

Parágrafo único. Aplicam-se às sociedades de crédito ao microempreendedor as 
vedações referentes à concessão de empréstimos e adiantamentos 
estabelecidas na legislação e regulamentação em vigor.  
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Art. 7º Às sociedades de crédito ao microempreendedor são vedadas:  

I - a transformação em qualquer tipo de instituição integrante do Sistema 
Financeiro Nacional;  

II - a captação de recursos do público;  

III - a participação societária no capital de outras empresas; 

 IV - a contratação de depósitos interfinanceiros na qualidade de depositante ou 
depositária;  

V - a concessão de empréstimos para fins de consumo;  

VI - a cessão de créditos com coobrigação.  

Art. 8º É facultada às sociedades de crédito ao microempreendedor a instalação 
de postos de atendimento, observado o seguinte:  

I - devem localizar-se dentro da área de atuação da instituição;  

II - podem ser fixos ou móveis, permanentes ou temporários;  

III - o respectivo movimento deve ser incorporado diariamente à contabilidade da 
sede;  

IV - sua criação e encerramento devem ser comunicados ao Banco Central do 
Brasil no prazo máximo de cinco dias úteis de sua ocorrência.  

Art. 9º Fica o Banco Central do Brasil autorizado a adotar as medidas e baixar as 
normas julgadas necessárias à execução do disposto nesta Resolução, 
podendo, inclusive:  

I - alterar os limites estabelecidos nos arts. 5º, parágrafo único, inciso I, e 6º;  

II - estabelecer as condições para a autorização e o funcionamento de 
sociedades de crédito ao microempreendedor;  

III - fixar os critérios e procedimentos relacionados à contabilização das 
operações das sociedades de crédito ao microempreendedor, bem como à 
elaboração e divulgação de suas demonstrações financeiras.  

Art. 10. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília, 2 de agosto de 1999 

Arminio Fraga Neto     

Presidente  
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7.2. Anexo 2: Resolução 2874/2001 183 

 
Dispõe sobre a constituição e o funcionamento de sociedades de crédito ao 
microempreendedor.  
 
O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9. da Lei n. 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, torna público que o CONSELHO MONETARIO NACIONAL, 
em sessão realizada em 26 de julho de 2001, tendo em vista o disposto no art. 1. 
da Lei n. 10.194, de 14 de fevereiro de 2001, 

 RESOLVEU:  
 
Art. 1. Estabelecer que as sociedades de crédito ao microempreendedor 
sujeitam-se a autorização para constituição e funcionamento e a fiscalização do 
Banco Central do Brasil, observadas as disposições da presente Resolução e da 
regulamentação em vigor.  

Parágrafo 1. As sociedades de crédito ao microempreendedor devem ser 
constituídas sob a forma de companhia fechada, nos termos da Lei n. 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, e legislação posterior, ou sob a forma de sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada.  

Parágrafo 2. A expressão "Sociedade de Crédito ao Microempreendedor" deve 
constar da denominação social das sociedades de que trata o caput, vedado o 
emprego da palavra "banco".  

Art. 2. As sociedades de crédito ao microempreendedor, no desempenho das 
atividades relativas ao seu objeto social, podem conceder financiamentos e 
prestar garantias a pessoas físicas, com vistas a viabilizar empreendimentos de 
natureza profissional, comercial ou industrial, de pequeno porte, e a pessoas 
jurídicas classificadas como microempresas na forma da legislação e 
regulamentação em vigor.  

Parágrafo único. As atividades referidas neste artigo podem ser realizadas por 
conta própria ou, mediante contrato de prestação de serviços, em nome de 
instituição autorizada a conceder empréstimos nos termos da legislação e 
regulamentação em vigor. 

 Art. 3. As sociedades de crédito ao microempreendedor podem, mediante previa 
autorização do Banco Central do Brasil, ter seu controle societário exercido por 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público constituídas de acordo 
com a Lei n. 9.790, de 23 de marco de 1999, desde que referidas organizações:  

I - desenvolvam atividades de crédito compatíveis com o objeto social das 
sociedades de crédito ao microempreendedor; 

 II - não confiram ao setor público qualquer poder de gestão ou de veto na 
condução de suas atividades.  

                                                        

183 Disponível em <http://www.sebrae-sc.com.br/credito/produto.asp?vcdtexto=1377&%5E%5E> 
Acesso em 12 set. 2010.  
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Art. 4. E vedada a participação societária, direta ou indireta, do setor público no 
capital de sociedades de crédito ao microempreendedor.  

Art. 5. As sociedades de crédito ao microempreendedor devem observar, 
permanentemente, os seguintes limites: 

 I - de capital realizado e de patrimônio liquido mínimos de R$100.000,00 (cem 
mil reais);  

II - de endividamento de, no máximo, cinco vezes o respectivo patrimônio 
líquido, somadas as obrigações do passivo circulante, as coobrigações por 
cessão de créditos e por prestação de garantias e descontadas as aplicações 
em títulos públicos federais; 

 III - de diversificação de risco de R$10.000,00 (dez mil reais), no máximo, por 
cliente, em suas operações de crédito e de prestação de garantias.  

Art. 6. É facultada as sociedades de crédito ao microempreendedor a realização 
das seguintes operações:  

I - obtenção de repasses e empréstimos originários de:  

a) instituições financeiras nacionais e estrangeiras;  

b) entidades nacionais e estrangeiras voltadas para ações de fomento e 
desenvolvimento, incluídas as Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Publico constituídas na forma da Lei n. 9.790, de 1999;  

c) fundos oficiais;  

II - aplicação de disponibilidades de caixa no mercado financeiro, inclusive em 
depósitos a prazo, com ou sem emissão de certificado, observadas eventuais 
restrições legais e regulamentares específicas de cada aplicação;  
 
III - cessão de créditos, inclusive a companhias securitizadoras de créditos 
financeiros, na forma da regulamentação em vigor.  

Art. 7. As sociedades de crédito ao microempreendedor são vedadas:  

I - a captação, sob qualquer forma, de recursos junto ao público, bem como 
emissão de títulos e valores mobiliários destinados a colocação e oferta 
públicas;  

II - a concessão de empréstimos para fins de consumo;  

III - a contratação de depósitos interfinanceiros na qualidade de depositante ou 
depositária;  

IV - a participação societária em instituições financeiras e em outras instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.  

Art. 8. Fica criado o Posto de Atendimento de microcrédito (PAM), destinado a 
realização das operações de crédito de que trata o art. 2., com as seguintes 
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características:  
 
I - pode ser instalado em qualquer localidade por instituições financeiras que 
desenvolvam as atividades creditícias referidas no caput;  

II - a instalação do posto não exige aporte de capital realizado e patrimônio 
liquido da instituição financeira;  

III - pode ser fixo ou móvel, permanente ou temporário, admitindo-se a utilização 
de instalações cedidas ou custeadas por terceiros;  

IV - o movimento diário deve ser incorporado à contabilidade da sede ou de 
qualquer agência da instituição;  

V - o horário de funcionamento pode ser livremente fixado pela instituição 
financeira;  

VI - a criação e o encerramento devem ser comunicados ao Banco Central do 
Brasil no prazo máximo de cinco dias úteis da respectiva ocorrência.  

Art. 9. As sociedades de crédito ao microempreendedor devem prestar 
informações para o sistema Central de Risco de Crédito, de que trata a 
Resolução n. 2.724, de 31 de maio de 2000, observados os procedimentos 
vigentes estabelecidos na regulamentação em vigor.  

Art. 10. Fica o Banco Central do Brasil autorizado a adotar as medidas e a baixar 
as normas julgadas necessárias a execução do disposto nesta Resolução, 
podendo, inclusive:  

I - alterar os limites estabelecidos no art. 5., incisos II, III;  

II - estabelecer as condições para a autorização e o funcionamento de 
sociedades de crédito ao microempreendedor;  

III - fixar os critérios e os procedimentos relacionados a contabilização das 
operações das sociedades de crédito ao microempreendedor, bem como a 
elaboração e divulgação de suas demonstrações financeiras.  

Art. 11. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

Art. 12. Fica revogada a Resolução n. 2.627, de 2 de agosto de 1999, e 
substituídas por esta Resolução as citações constantes da Circular n. 2.964, de 
3 de fevereiro de 2000, e da Carta-Circular n. 2.898, de 29 de fevereiro de 2000.  

Brasília, 26 de julho de 2001  

Carlos Eduardo de Freitas          

Presidente Interino  
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7.3. Anexo 3: Projeto RIO CRIATIVO 
 
 

Com intuito de estimular o potencial da economia criativa para o 
desenvolvimento socioeconômico do Estado do Rio de Janeiro e a expressiva 
vocação cultural fluminense, a Secretaria de Estado de Cultura do Rio de 
Janeiro lançou o edital das Incubadoras Rio Criativo - Incubadoras de 
Empreendimentos da Economia Criativa do Estado do Rio de Janeiro. 

As Incubadoras Rio Criativo, projeto piloto do Programa de Desenvolvimento da 
Economia Criativa do Estado do Rio de Janeiro, selecionarão empreendimentos 
a serem incubados. Poderão participar pessoas físicas, empresas, associações 
sem fins lucrativos e outros.  

No âmbito do projeto, serão criadas duas incubadoras: uma delas terá sede na 
cidade do Rio de Janeiro e a outra em São João de Meriti, na Baixada 
Fluminense. Juntas abrigarão 24 empreendimentos no campo da Economia 
Criativa (16 na capital e 8 na Baixada). Haverá também incubação à distância 
para outras 4 propostas, totalizando 28 empreendimentos atendidos 

A iniciativa tem como objetivo estimular a consolidação de empreendimentos 
criativos no Estado. Entre os serviços oferecidos aos empreendedores 
selecionados estão consultorias na elaboração de planos de negócios, 
planejamento estratégico, assessoria jurídica e de imprensa, entre outras.  Além 
disso, os contemplados ganharão um espaço físico nas incubadoras para sediar 
seus empreendimentos por até 18 meses. 

Serão realizadas também capacitações em empreendedorismo e inovação para 
os interessados que se inscreverem pelo site <www.riocriativo.rj.gov.br> e 
oferecidas consultorias individuais durante o processo de inscrição até a seleção 
final de 28 propostas. 

A Economia Criativa baseia-se em atividades com origem no talento e nas 
habilidades individuais, que tenham conteúdo criativo e valor econômico. Um 
ciclo que engloba a criação, produção e distribuição desses produtos e serviços 
criativos, agregando valor ao ativo intelectual. 

O projeto, realizado pela Secretaria de Estado de Cultura do Rio de Janeiro e 
executado pelo Instituto Gênesis da PUC-Rio, conta com parcerias de Secretaria 
de Estado de Desenvolvimento Econômico, Secretaria de Estado de Ciência e 
Tecnologia, Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro – 
FAPERJ, Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro – JUCERJA, SEBRAE 
RJ, Prefeitura do Rio, RioFilme e Prefeitura de São João de Meriti. 

As incubadoras Rio Criativo são uma iniciativa convergente com o momento 
propício do estado e do país, de investimento em instituições nascentes do 
campo da Economia Criativa com grande potencial de geração de emprego, 
produtos, serviços e riqueza em nível nacional e internacional. 
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